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Recuperação Judicial

Processo nº 0022043-69.2015.8.17.2001

REQUERENTE: RIMA SEGURANCA LTDA

 

S E N T E N Ç A

 

Trata-se de Recuperação Judicial requerida em 05/11/2015 pela empresa RIMA SEGURANÇA EIRELI, 
com processamento deferido em 18/11/2015, conforme se depreende da decisão de ID nº 8896533.

Ato contínuo, o Plano de Recuperação Judicial, aprovado em Assembleia Geral de Credores, foi 
homologado em 28/04/2017 por este Juízo, conforme se depreende da decisão de ID nº 19403692.

Quadro Geral de Credores homologado em 03/10/2017, através da decisão de ID nº 24185247.

Após uma série de diligências, no sentido de que a Recuperação Judicial seguisse com o fim esperado, o 
Administrador Judicial, com base nos artigos 61, § 1º, 73, IV e 75, § 2º da Lei nº 11.101/05- LRF, requereu 
a convolação da Recuperação Judicial na Falência da Recuperanda ao ID nº 89686809, pelos seguintes 
motivos:

 

1-             Que entre a homologação do Plano de Recuperação Judicial e a presente data, a Recuperanda não 
vem cumprindo com suas obrigações uma vez que, após mais de 04 (quatro) anos da homologação do plano, 
nunca iniciou os pagamentos aos credores habilitado, além de não ter apresentado soluções que 
possibilitassem o seu soerguimento;

2-      Que através dos Relatórios Mensais de Atividades anexados aos autos sob ID’s nºs 14147139, 
11661200, 12765081,  21981903, 50811071, 59998647, 64559502, 83493178, 83493179, 83493180 e 
83494941,  é possível extrair que a RIMA não vinha evoluindo no processo recuperacional, vide o 
expressivo aumento do passivo e inadimplemento das obrigações;

3-            Que ao comparar a quantidade de funcionários efetivos entre os anos de 2016 a 2020, houve uma 
grande queda nos números, conforme informações também colhidas nos relatórios supramencioados;

4-            Que a Recuperanda vem descumprindo com a obrigação assumida nos autos de apresentação da 
documentação contábil, desde o mês de novembro de 2020;

5-      Que foi noticiado o falecimento do titular da empresa, o Sr. Israel Ribeiro, datado em 05 de janeiro de 
2021, ocasião em que os patronos apresentaram pedido de renúncia ao mandato, alegando já terem 
notificado a viúva do Sr. Israel, com base no art. 112 do Código de Processo Civil Brasileiro. Tendo, a 
referida viúva, deixado de se habilitar nos presentes autos, mesmo após contatada pelo Administrador 
Judicial;

6-       Que além da ausência de qualquer contato ou manifestação por parte dos possíveis sucessores, apesar 
do Sr. Israel ter vindo a falecer em janeiro do corrente ano, a empresa já se estava fechada, lacrada, com 
cadeados na parte externa e sem movimentação de funcionários, desde novembro de 2020, conforme 
constatados pelo Administrador Judicial em visita a sede;
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Registra, ainda, que a Recomendação nº 63 de 31/03/2020 do CNJ não se amolda ao caso concreto, uma vez 
que o descumprimento das obrigações assumidas no Plano de Recuperação Judicial não ocorreu devido as 
medidas de distanciamento social e quarentena de combate à pandemia do Covid-19, e já perduram há 
aproximadamente 05 (cinco) anos sem qualquer resolução. 

 

É o relatório.

 

Inicialmente, cumpre registrar as graves informações trazidas aos autos pelo Sr. Administrador Judicial, 
relativas a desativação da Recuperanda, além da falta de prestação de contas, ausência de representante 
nestes autos, do persistente descumprimento das obrigações inseridas no plano de recuperação judicial e a 
consequente elevação do passivo, por si, já seriam suficientes para analisar eventual pedido de convolação 
em falência.

Ademais, no tocante a situação econômica, embora não estejam atualizados em razão da falta de acesso ao 
acervo documental, os dados presentes nos últimos Relatórios do Administrador Judicial afiguram-se 
suficientes a comprovação da situação de inatividade, com dívidas em aberto, além da falta de produtividade 
e/ou recursos financeiros.

Registro ainda, que a presente recuperação judicial foi ajuizada em 2015, com previsão de início de 
pagamento dos credores a partir de 2017, quando ocorreu a homologação da proposta, o que não foi feito até 
hoje, em 2022, passados quase 05 (cinco) anos, configurando claramente um total descaso com a 
recuperação da empresa.

É de se frisar que a Recuperanda foi intimada por diversas vezes, de modo a demonstrar o adimplemento aos 
credores constantes do quadro geral de credores, embora nada tenha feito.

Com base no § 1º do art. 61, da Lei nº 11.101/2005 "o descumprimento de qualquer obrigação prevista 
no plano acarretará a convolação da recuperação em falência".

Outrossim, com base no art. 73 da mesma lei observo que “O juiz decretará a falência durante o processo 
de recuperação judicial: (...) IV por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano 
de recuperação, na forma do § 1º do art. 61 desta Lei".

 

No tocante aos registros trazidos aos autos pelo Administrador Judicial, sobre a desativação da sede local da 
recuperanda, em estado de abandono, sem qualquer sinal de atividade empresarial, pode ser comprovado 
através dos dados constantes nos Relatórios Mensais de Atividades.  

Ademais, além da constante inadimplência e inatividade da empresa, urge citar o óbito de seu titular, Sr. 
Israel, sem que tenha ocorrido qualquer manifestação de suas herdeiras em dar continuidade ao negócio.

Registro que diversas tentativas foram tomadas para intimação da viúva, Sra. Maria Mendes, inclusive por 
parte do Administrador Judicial, o qual se reuniu com ela, sem que a mesma tenha se habilitado na presente 
ação de recuperação judicial, levando a conclusão que optam pela liquidação da empresa.

É de amplo conhecimento que a recuperação judicial funda-se no princípio da preservação da empresa, 
consubstanciado no art. 47 da LRF, que visa a superação da crise financeira, manutenção da fonte produtora, 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, com vistas a assegurar a conservação empresarial, 
função social e estímulo a atividade econômica.

Entretanto, dado os fatos trazidos aos autos, inegável a falta de interesse e, em consequência, a 
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impossibilidade de superação da crise econômico financeira pela Recuperanda, principalmente devido ao já 
noticiado fechamento. 

Observo não haver razão no prosseguimento da presente Recuperação Judicial, quando se observa, por todo 
o exposto, que a recuperanda já se encontra fadada à falência, seja pelo descumprimento das obrigações 
processuais e administrativas, ou pela já demonstrada incapacidade de manutenção dos empregos, da 
produção, do consumo, receitas e obrigações tributárias, que por si só extinguem qualquer possibilidade de 
sobrevivência.

No mesmo sentido são os precedentes das Câmaras de Direito Empresarial em casos análogos:

 

Recuperação Judicial. Convolação em falência em razão do descumprimento do plano 
de recuperação e da inviabilidade da empresa, já que se encontra com prejuízos constantes e sequer 
fornece informações ao Juízo, tendo, ainda, paralisado as suas atividades. Quebra bem decretada, 
diante do incontroverso descumprimento do plano. Inteligência do art. 73, IV, da Lei nº 11.101/2005. 
Ausência, ademais, de atividade empresarial a se preservar"(AI nº 2096978-44.2019.8.26.0000, Rel. 
Des. Araldo Telles, 2a Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 11/02/2020);

 

Agravo de instrumento interposto contra sentença que convolou 
a recuperação judicial em falência com base no art. 73, IV, da Lei 11.101/2005 Processo 
de recuperação judicial que perdura por mais de 5 anos Verbas trabalhistas que nem sequer foram 
adimplidas Violação ao disposto no artigo 54 da Lei 11.101/2005 Instituto da recuperação que só pode 
socorrer os devedores que realmente demonstrarem condições de se recuperar, uma vez que o 
referido processo é medida que se destina tão somente aos devedores viáveis Interesse no 
prosseguimento da recuperação judicial e a suposta possibilidade de soerguimento da empresa que 
sucumbem ao fato de que a única fonte de receitas da recuperanda se resume a insignificantes valores 
mensais fruto do contrato de arrendamento de seu complexo industrial, que sequer foram capazes de fazer 
frente ao pagamento dos credores trabalhistas Inviabilidade econômico- financeira da empresa Decisão de 
convolação mantida Recurso desprovido."(AI nº 2165120-03.2019.8.26.0000, Rel. Des. Maurício Pessoa, 2a 
Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 26/12/2019);

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONVOLADA EM FALÊNCIA. 
Comprovação de que a recuperanda descumpriu integralmente as obrigações previstas no plano 
de recuperação aprovado pelos credores. Regra do art. 73, IV, da Lei n. 11.101/05. Decretação 
da falência como consequência legal do descumprimento das obrigações assumidas no plano pela 
recuperanda. Decisão mantida. Recurso improvido"(AI nº 2062566-87.2019.8.26.0000, Rel. Des. Hamid 
Bdine, 1a Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 23/04/2019).

 

Finalmente, é importante frisar que a situação da empresa demandada não se deve a dificuldades financeiras 
enfrentadas durante a pandemia do Covid-19, uma vez que desde 2017, com a homologação do plano de 
recuperação, os créditos trabalhistas já deveriam vir sendo pagos.

Portanto, a decretação da falência é medida urgente e necessária que se impõe, com o fim de evitar a 
elevação do passivo e a preservar dos direitos dos credores já tão prejudicados. 

ANTE O EXPOSTO, preenchidos os requisitos autorizadores da convolação da recuperação judicial 
em falência, com fulcro no art. 73, III da Lei no 11.101, DECRETO A FALÊNCIA da empresa RIMA 
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SEGURANÇA EIRELI, já qualificada, com fulcro nos artigos 61, § 1º, 73 IV e 75, § 2º da Lei nº 
11.101/05, declarando aberta a falência na data de hoje, 23/02/2022 às 13h, devendo, a Diretoria Cível 
promover as modificações necessárias para que conste o nome da autora como MASSA FALIDA RIMA 
SEGURANÇA EIRELI e a classe de Falência. 

Declaro o seu termo legal retroativo a 90 (noventa) dias da data do pedido de recuperação judicial, em 
respeito ao que prevê o art. 99, inciso II da Lei nº 11.101/05, ao mesmo tempo em que decreto a cessação de 
toda a atividade da empresa falida.

Fica a empresa falida proibida de praticar qualquer ato de disposição ou oneração de bens, sem antes 
submeter tais hipóteses à autorização judicial, ressalvados os bens cuja venda faça parte de suas atividades 
normais, conforme disposto no art. 99, inciso VI da Lei 11.105/05.

Registro que, com no art. 99, inciso V, da Lei falimentar, ficam suspensas todas as ações ou execuções 
movidas contra a falida, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6, do referido diploma legal.

Devem as sucessoras apresentar, no prazo de 10 dias, referidas declarações constantes no art. 104 da LRF, 
por escrito, com atenção ao art. 171 da mesma Lei. Nesta oportunidade também deverão declarar seus bens, 
consoante o entendimento da doutrina. Sem prejuízo, no mesmo prazo, devem comparecer na Diretoria 
Cível para fins de assinatura do termo de comparecimento.

No prazo de 05 (cinco) dias, a empresa falida deverá exibir a relação nominal dos credores, indicando 
endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos, conforme o disposto no inciso III, 
do art. 99 da Lei 11.101/2005.

Com a referida informação nos autos, determino à Diretoria Cível que, em observância ao que estabelece o 
art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/05, promova a publicação do edital, com prazo de 20 (vinte dias), 
contendo a íntegra da presente decisão, bem como a relação de credores, ficando desde logo fixado o prazo 
de 15 dias para apresentação das habilitações de crédito, a teor do art. 99, inciso IV, da Lei Falimentar, 
habilitações estas que devem ser apresentadas diretamente ao Administrador Judicial, devendo este, após, 
apresentar a lista de credores para publicação do edital a que alude o § 2º do mesmo diploma legal.

Mantenho como Administrador Judicial nomeado a empresa DILIGENCE – ADMINISTRAÇÃO EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA, inscrita sob o CNPJ nº: 23.062.374/0001-37, representada 
pelo sócio  Marcelo Paes Barreto de Almeida, com endereço eletrônico:  contato@diligence.adm.br, 
advogado inscrito na OAB/PE nº 27.897, profissional responsável pela condução do processo de falência, 
com endereço comercial na Rua 13 de Maio, nº 55, Santo Amaro, Recife-PE, CEP nº 50100-160, sob 
compromisso, que deverá ser prestado em 48 horas, atendendo ao disposto no art. 99, IX, da LRF, fixando-
lhe os honorários no percentual de 5% (cinco por cento) determinado na recuperação judicial.

Deverá o Administrador Judicial proceder os atos necessários para a arrecadação dos bens da falida, nos 
termos do art. 108 a 110 da Lei 11.101/2005.

Esta sentença põe termo a todas as ações conexas à presente, as quais, de agora por diante, se submetem ao 
processamento da falência, nos termos da Lei 11.101/2005.

Determino, ainda à Diretoria Cível que cumpra o disposto nos incisos VIII, X e XIII, do art. 99, da Lei nº 
11.101/2005, expedindo-se ofício ao Registro Público de Empresas (JUCEPE) com o fim de proceder à 
anotação da falência no registro do devedor, para que conste a expressão "Falido", a data da decretação da 
falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei, bem como às Fazendas Públicas Federal e de todos 
os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento e ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª 
Região, para que tomem conhecimento da falência e informem a existência de bens e direitos do falido.

Intime-se o Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Falências e Recuperação de Empresas de 
Pernambuco, para análise das questões de natureza criminal.
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Oficie-se à CGJ, adotando o Provimento 20/2009, solicitando providências no sentido de ser comunicado 
aos Registros Imobiliários do Estado, a decretação da falência da empresa e de indisponibilidade dos bens 
dos sócios gerentes ou administradores da requerida, bem como que informem acerca da existência de 
imóveis.

Tendo em vista o encerramento de todas as atividades da empresa Recuperanda, e considerando que a 
continuação das atividades trará prejuízo a preservação dos bens da massa falida, com fulcro no inciso XI do 
art. 99 c/c art. 109 da Lei 11.101/05, determino a lacração do estabelecimento da empresa RIMA 
SEGURANÇA EIRELI.

Em tempo, ante a petição de ID nº 74049259, através do qual o patrono da Recuperanda renuncia aos 
poderes que lhe foram outorgados, proceda a Diretoria Cível com sua exclusão dos presentes autos. Em 
consequência, ante a ausência de patrocínio da causa e de manifestação das responsáveis legais, determino a 
citação da Sra. Maria Mendes da Silva Oliveira, inscrita no CPF: 019.170.854-27, por edital, com afinco no 
art. 256 do CPC. No mesmo sentido, proceda-se ainda com a intimação da herdeira, ora inventariante, 
Larissa Lais Vasconcelos de Oliveira, CPF nº 114.694.094-70, filha do falecido titular da empresa, com 
endereço na Rua Sargento Coriolando Santiago nº 25, Jordão, Recife-PE, CEP: 51260-740, para as devidas 
comunicações.

Oficie-se, ainda, o Juízo da Vara de Sucessões e Registros Públicos da Comarca de Jaboatão dos 
Guararapes/PE, onde tramita o Processo de Inventário do Sr. Israel Ribeiro de Oliveira, tombado sob nº 
0027288-51.2021.8.17.2001, com cópia desta decisão, para tomada das providências cabíveis.

Dê-se vistas ao Ministério Público para conhecimento e providências que entender necessárias.

 

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

Recife, 02 de março de 2022

 

Juiz de Direito
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